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RESUMO: O artigo pretende abordar a reestruturação do Sistema Capitalista pós- quebra dos acordos de 

Bretton Woods. Suas relações com a reforma neoliberal iniciada nos anos 1980 e implementada no Brasil a 

partir da década de 1990. Tendo como referência, uma revisão bibliográfica que explicita um contexto de 

reformulação da vida em sociedade. Reformulação imposta por uma reestruturação produtiva sentida de forma 

mais ostensiva nas duas últimas décadas sob novos paradigmas do mundo do trabalho, com uma filiação 

mercadológica relacionada a objetivos focalizados, refletindo em mudanças nas formas de concepção, gestão e 

organização da sociedade em sua totalidade. O conjunto de mudanças gestadas nos países de capitalismo 

avançado, reconfigura o Estado e advoga ao mercado serviços, antes, de sua responsabilidade. O 

“Supercapitalismo” de Robert Reich é citado, pelo autor, como posterior ao “Capitalismo Democrático” e 

fundamentado nos EUA pelo poder dos “Novos Leviatãs”, designação proposta por Atílio Borón. Finalizando, 

uma breve abordagem sobre a situação atual brasileira, seus avanços e desafios, iniciados com as reações da 

sociedade civil pelo efetivo atendimento de demandas universais listadas na Constituição de 1988 e pela busca 

de regulamentação legal para os novos anseios sociais. 

 
Palavras-chave: Bretton Woods, Reforma neoliberal. Reestruturação Produtiva. Supercapitalismo. Novos 

Leviatãs. Estado. Mercado. Sociedade. 
 

ASTRACT: The paper intends to address the restructuring of the capitalist system after the breakdown of the 

Bretton Woods agreements. His relations with the neoliberal reform began in the 1980s and implemented in 

Brazil since the 1990s, as a reference, a literature review that explains the context of a reform of society. 

Recasting imposed by a restructuring of production felt more overt in the last two decades under new 

paradigms in the world of work, with a membership marketing-related objectives focused, reflecting changes in 

the forms of design, management and organization of society as a whole. The set of changes gestated in the 

advanced capitalist countries, reconfigures the state and advocates services to the market before, your 

responsibility. The "Supercapitalism" Robert Reich is quoted by the author, later as the "Democratic 

Capitalism" and based in the U.S. by the power of the "New Leviathans," nomination by Atilio Boron. Finally, 

a brief overview about the current situation in Brazil, its advances and challenges, starting with the reactions of 

civil society demands for effective universal service listed in the 1988 Constitution and the search for new legal 

regulation to social expectations. 
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1 - Introdução 
 

O fim dos Acordos de Bretton Woods 
Bretton Woods foi o nome dado a um conjunto de acordos firmados entre 45 países em 1944, conhecido 

como o Consenso da Filadélfia. Tinha como objetivo alinhar a política econômica mundial. As moedas dos 

países membros passariam a ter correlação ao dólar, variando numa banda de +/- 1%, e a moeda norte-

americana lastreada em ouro valeria 35 dólares à onça. O dólar passaria assim a ser a moeda forte do sistema 

financeiro mundial, padrão para os países signatários, que a utilizavam para financiar os seus desequilíbrios 

comerciais, minimizando custos de detenção de diversas moedas estrangeiras. 

Em Bretton Woods foram criados o FMI (Fundo Monetário Internacional) e o Banco Mundial. 

Até 1965 o sistema funcionou como era previsto, a partir daí começaram a surgir problemas derivados 

da degradação das finanças norte-americanas. O governo norte-americano começou a emitir moeda para 

financiar seu déficit orçamentário, obrigando os demais países inseridos nos acordos a emitir mais moeda 

própria com o fim de manterem o cambio fixo, criando bolhas inflacionárias, associadas a uma degradação da 

conta-corrente norte-americana com perdas para a balança comercial. A quantidade de dólares passou a exceder 

o seu lastro, em ouro, diminuindo a vontade dos outros países de deter dólares. 

Politicamente a década de 60 ficou marcada pelo assassinato de Kennedy em finais 1963, o programa 

Grande Sociedade de Lyndon Johnson, que tinha como objetivo melhorar a vida das pessoas, investindo-se na 

educação, no auxílio médico, desenvolvimento das regiões menos favorecidas, etc. Além deste programa, os 

Estados Unidos mantinham-se envolvidos na dispendiosa guerra do Vietnã, empenhados na conquista espacial 

contra a URSS e investindo contra o comunismo. 

Todos estes programas e gastos governamentais norte-americanos contribuíram para o período de 

expansão, mas degradaram as contas do Estado. 

Em 15 de Agosto de 1971, Nixon, que era presidente desde 1969, pôs fim ao acordo de Bretton Woods e 

à convertibilidade do dólar em ouro, anunciando a sua vontade de realinhar as taxas de paridade. 

Em 18 de Dezembro de 1971, foi elaborado o Smithsonian Agreement, acordo que fixou os novos 

câmbios e criou uma banda de negociação de 2,25%, além de uma desvalorização de 8,57% do dólar face ao 

ouro. A pressão sobre desvalorização do dólar continuou durante os dois meses seguintes e em Fevereiro de 

1972 os mercados foram encerrados reabrindo apenas em Março de 1973, já com taxas de cambio livres. 

A pressão sobre desvalorização do dólar continuou após a abertura dos mercados cambiais, nascendo aí 

outro grave problema, o preço do petróleo passava a valer muito menos em ouro e os países produtores 

reagiriam. A OPEP criaria um fator de 2,5% anual no preço do petróleo para compensar a queda do dólar. 

Durante 1972 e após o Smithsonian Agreement, que trouxe uma nova desvalorização do dólar face ao 

ouro, o fator foi revisto e obrigou a um aumento de 8,49% no preço do petróleo. Mas em meados de 73 o ouro 

chegou a valer 120 dólares, e como o preço do petróleo em dólares se manteve implicou uma desvalorização do 

mesmo face ao ouro, passando a serem precisos 34 barris por onça, ou uma desvalorização de 70%. 

Em Janeiro de 1979, inicia-se nova crise mundial do petróleo. Na altura o Irã instaura uma República 

Islâmica, e com peso de 18% da produção mundial, faz sua retirada de óleo cru despencar de 5 milhões para 1,5 

milhões de barris/dia, ou 6% da produção mundial. A Revolução Iraniana fez disparar novamente o preço do 

petróleo e este atingiu um novo máximo acima dos 35 dólares no início de 1981. 

Os acordos firmados em Bretton Woods foram unilateralmente quebrados pelos Estados Unidos da 

América, a morte do Consenso da Filadélfia trouxe uma nova situação financeira, com a livre cotação e cambio 

flexível; trazendo como conseqüência uma forte desvalorização do dólar (em 1973 e 77/78). 

Apesar das sucessivas crises desencadeadas pela OPEP terem criado pressão de subida do preço do 

petróleo, é inevitável uma relação entre a desvalorização do dólar e uma subida dos preços dos produtos 

importados, entre eles o petróleo.  

Não existiu durante toda a década a disposição norte-americana em controlar a inflação. O medo da 

sombra da Grande Depressão de 30 estimulava a economia em manter os níveis de desemprego em percentuais 

reduzidos. 

A manutenção de uma política monetária, norte-americana, muito expansiva, contribuiu para um 

descontrole cambial, o que implica que se tenha entrado num ciclo vicioso que só foi estancando nos anos 80 

com a forte subida das taxas de juro. 

A quebra de Bretton Woods, aparentemente provocada pela ganância norte-americana, desemboca no 

início dos anos 80 do século XX no que se tem denominado Consenso de Washington. 

Segundo afirmações de Marcelo Pereira Fernandes, Doutor em economia pela UFF/RJ: 

 



 
 

 

“O desenrolar das décadas seguintes demonstrou que o fim do padrão 

dólar-ouro não foi uma derrota do capitalismo norteamericano, nem se tratou 

de uma imposição natural dos mercados, mas sim de uma política estratégica 

bem articulada. Daí surgiu um novo padrão monetário, o chamado dólar 

flexível, inédito na história das relações internacionais, e ainda mais vantajoso 

para os EUA. Este acontecimento também marca a volta da grande finança ao 

centro do poder, numa espécie de revanche contra aqueles que lutaram contra 

a liberdade dos capitais no período de Bretton Woods
3
. Isso ficou evidente nos 

anos 1990 quando a vitória do neoliberalismo parecia incontestável e o dólar 

se configurou como a moeda da globalização financeira.”(Fernandes 2011, 

p.7)  

2 – A chave Hobbesiana para o encaminhamento analítico de Atílio Boron 

 
Para Tomas Hobbes, a vida é comparável a uma corrida da qual não é permitido perder. 

Corre-se em busca do amor e da realização dos desejos. Permitir a ultrapassagem é a miséria, ultrapassar 

é a felicidade e o abandono é a morte. 

O ser humano não é naturalmente um ser sociável – como no modelo tradicional de Aristóteles, pelo 

contrário, a natureza humana é marcada pela competição pela desconfiança e pela glória, o homem é o lobo do 

homem, e o Estado de Natureza uma guerra de todos contra todos. 

O homem é meramente um mecanismo de suas paixões, desejos, apetites, sensações, ódios e aversões, 

afirma Hobbes. Através de seus instintos é levado a conquistar a comodidade, tudo o que lhe traz prazer. O 

egoísmo é uma inclinação de todos os homens que se manifesta pela busca incessante de poder e mais poder. 

Poder, em Hobbes, confunde-se com a satisfação dos desejos. A riqueza, a ciência, a fama, o conforto e 

a admiração, são apenas formas de manifestação deste poder. O homem, quando não há um poder superior que 

lhe dê limites, utiliza-se de suas potencialidades, sua inteligência e sua força exclusivamente para saciar seus 

desejos. Sua busca é constante, dia após dia, só findando com a morte.   

Assim, o poder de um homem está nos meios que dispõe para alcançar algum bem evidente que pode ser 

tanto a força, a aparência, a eloqüência e a liberdade como o poder que se adquire com o uso dessas faculdades 

como a reputação, os amigos, a riqueza. 

Por tudo isso, o indivíduo hobbesiano nega a possibilidade de receber benefícios de outro mais 

poderoso. 

Para todo o homem o outro é um concorrente, que faz uso das mesmas armas – força e inteligência – na 

busca do poder, o único meio de chegar ao êxtase da existência.   

Por isso, Hobbes dirá que a natureza do homem é marcada pela eterna desconfiança. 

Como um não sabe qual o desejo do outro, quais suas atitudes, o mais razoável é o ataque, que pode ser 

com o intuito de vencer ou simplesmente para evitar ser surpreendido. E a guerra se generaliza entre todos os 

homens, não que haja uma irracionalidade, está é a única forma de sobreviver no então denominado Estado de 

Natureza. 

O que faz com que o homem rejeite o Estado de Natureza e opte pelo Estado de Sociedade está em suas 

paixões, muito mais do que na razão. Com medo da morte que lhe ameaça, constantemente, é preferível 

inclinar-se à Paz. A um acordo com todos os homens, onde basta respeitar uma singela lei: “façamos aos outros 

o que queres que nos façam” 

Trata-se de uma renúncia necessária, baseada no instinto de conservação da vida, na busca da paz que 

promete a sobrevivência.  

O homem percebe que um Estado de natureza seria intolerável, porque o desejo de viver em paz e o 

desejo de poder são incomunicáveis. Constata a necessidade da existência de uma instância superior capaz de 

impor uma ordem limitadora da natureza violenta do homem. Tal situação tencionou a constituição de um 

poder que assumisse a responsabilidade de eliminar a “guerra de todos contra todos”, pela paz entre os 

indivíduos. 

Desse modo, o homem foi levado a estabelecer um contrato juridicamente perfeito, entre cada um e 

destes com o poder supremo. Por este pacto, o cidadão abriu mão de seu direito de proteger a si próprio, para 

obrigar-se a um soberano terceiro. Através do pacto foi instaurada a sociedade política com poderes ilimitados, 

que é a constituição de um poder moral, o Estado. 
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É na geração do Leviatã que notamos uma força irresistível que se traduz em uma construção lógica 

para formação de uma ordem política que ponha fim à luta de vida ou de morte. 

As obrigações do soberano consistem em proporcionar ao súdito a tão sonhada segurança, que não se 

trata de uma mera conservação da vida, mas a promoção da igualdade perante a lei, de trabalho, de saúde, de 

instrução, etc. 

Por isso, Thomas Hobbes defende a constituição de um poder soberano único e forte. Para o autor, não é 

permitido que haja dissidências. A obediência e o respeito dos súditos devem ser única e exclusivamente ao 

soberano constituído. O Estado não pode enfraquecer-se com disputas de ordem religiosa e civil, assim, ao 

soberano pertencem ambos os poderes. Da mesma forma, para impedir o acúmulo de riqueza por alguns em 

detrimento de outros, as terras são distribuídas aos súditos em porções suficientes para seu sustento, ficando ao 

encargo do Estado vigiar o correto uso destas.  

Estado que garanta o bem-estar, que amplie o domínio do território em prol de seus filhos. 

Ao titular da soberania estão disponíveis todas as armas e meios necessários para a manutenção da 

ordem, para a preservação da paz e obtenção da segurança dos súditos. 

 

2.1 – “Os Novos Leviatãs e a pólis democrática” – Atílio Boron 

 
Como visto anteriormente, em Hobbes, o ser humano é incapaz de constituir uma organização pacífica e 

ordenada. É impulsionado pela ânsia de poder e necessitam ser controlados por um pode maior, o Leviatã, um 

estado autoritário e centralizador. 

Dessa forma, em Hobbes, o Estado, através do soberano, será o símbolo do progresso, a única forma 

política que convém a povos que alcançam à maturidade. 

Boron analisa até onde o Estado atual tem respondido aos anseios sociais. Analisando a teoria 

Hobbesiana, aproximando-a por elegibilidade aos novos donos do poder, o autor aponta para a “falência do 

Estado”. “Os novos Leviatãs e a pólis democrática” – é uma tentativa de colocar a teoria política em condições 

de entender os novos senhores do mundo, “leviatãs privados”, e o modo como enfrentam, esvaziam ou 

desafiam a democracia na América Latina. 

Grandes organizações econômicas, entre elas, as empresas transacionais, que tanto pelo poderio 

econômico e social que representam, como pela falta de vínculo com um Estado em particular, reproduzem um 

perigo constante à soberania. Nas últimas três décadas, afirma Boron, o número dessas empresas triplicou. 

Somam hoje mais de quarenta mil, possuem atividades em países desenvolvidos como em países 

subdesenvolvidos. Sabedoras do seu poderio impõem condições, exigem regalias, criam um clima de constante 

instabilidade, submetendo os Estados as suas exigências. 

Atílio Boron
4
 entende por empresas transnacionais: 

“...um pequeno conglomerado de gigantescas empresas 

transnacionais, os “novos Leviatãs”, cuja escala planetária e gravitação 

social os tornam atores políticos de primeiríssima ordem, quase impossíveis de 

controlar e causadores de um desequilíbrio dificilmente reparáveis no âmbito 

das instituições e das práticas democráticas das sociedades 

capitalistas”.(1999, p.7) 

 

Ainda segundo o autor: 
“... os Leviatãs agora são muitos, e não só um, como queria o filósofo 

político. E, mais importante ainda, esses Leviatãs são privados, são as grandes 

empresas que, nas últimas décadas, garantiram seu predomínio nos mercados 

mundiais até limites inimagináveis faz poucos anos. Como sabemos, o poderio 

que hoje caracteriza os mega conglomerados da economia mundial – 

gigantescas burocracias privadas que não prestam conta a ninguém nem a 

nada – não tem precedentes na história”. (1999, p. 38) 

 

O autor não acredita que seja possível converter a globalização em benefício da população porque 

mesmo que os trabalhadores organizem greves, invadam terras, ocupem fábricas e terrenos urbanos, 

invariavelmente a resposta oficial oscilará entre a repressão e a indiferença, mas nunca o temor. Em suma, as 

empresas transnacionais e as gigantescas firmas que dominam os mercados transformaram-se em protagonistas 

privilegiados de nossas débeis democracias. Seu predomínio nesta “segunda arena” da política democrática, 

afirma o autor: 
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“... os mercados projetam-se decisivamente na esfera pública e nos 

mecanismos decisórios do Estado, prescindindo das preferências em contrário, 

que, em matéria de políticas públicas, ocasionalmente pudessem exprimir-se 

nas ruas” (1999, p. 44/45). 

 
Atílio Boron sustenta que as transformações econômicas causadas pela reestruturação neoliberal 

provocaram a formação de pequenos conglomerados de gigantescas empresas transnacionais, nessa ordem, as 

megaempresas como causas da reestruturação neoliberal. Sendo assim afirma o autor: 
“... é quase impossível controlar os desequilíbrios emergentes no 

âmbito institucional e das práticas democráticas nas sociedades capitalistas a 

partir da emergência desses novos e poderosos atores. (1999, pp 7, 8) 

 

O capitalismo experimentou uma reestruturação regressiva em escala planetária, o que caberia em 

última análise afirmar que estaríamos retornando às formas de desregularão da primeira Revolução Industrial. 

O triunfo neoliberal, no entender de Boron, seria muito mais ideológico e cultural, visto que as 

propagadas teorias de estado mínimo não se realizaram: 
“Apesar de sua propaganda em favor da proposta neoliberal, os 

capitalismos desenvolvidos continuam tendo estados grandes e ricos, 

muitíssimas regulações que “organizam” o funcionamento dos mercados, 

arrecadando muitos impostos, promovendo formas encobertas e sutis de 

protecionismo e convivendo com déficits fiscais extremamente elevados”. 

(Boron, 1999, pág. 9) 

 
2.2 – As contradições entre o Mercado e a Democracia 

Atílio Boron aponta que a ascensão do Mercado trouxe uma perda em representação participativa, ou 

seja, o Mercado age de forma diretamente contrária aos interesses de uma sociedade igualitária. Aponta ainda 

que a relação entre Mercado e Democracia só foi harmoniosa em períodos de agravamento das condições 

econômico/sociais. 

Segundo Boron eleições livres e periódicas, direitos e liberdades individuais, não dissolvem a estrutura 

antidemocrática da sociedade capitalista. O autor afirma que esta estrutura define limites intransponíveis para a 

democracia, pois repousa num sistema de relações sociais que gira em torno da exploração da força de trabalho, 

considerada como uma mercadoria. Isto coloca numa situação de inferioridade estrutural os trabalhadores, que 

necessariamente devem vender sua própria força de trabalho para poder subsistir, ao passo que situa os que 

podem adquiri-la, os capitalistas, numa posição de predomínio inalcançável no comando do sistema. 

 
Uma democracia genuína remete a um modelo ascendente de 

organização do poder social (Bobbio, 1976b, p. 28-29. Apud Boron 1999, 

p.21). 

 
Este se constrói sobre a base do reconhecimento da plena autonomia dos sujeitos constitutivos do 

“demos”, de baixo para cima. 
O mercado, pelo contrário, obedece a uma lógica descendente: são os 

grupos beneficiados por seu funcionamento – principalmente os oligopólios – 

que têm capacidade de “construí-lo”, controlá-lo e modificá-lo à sua imagem 

e semelhança, e o fazem de cima para baixo. (Boron 1999, p. 22) 

 

Na lógica do mercado, não existe uma dinâmica de inclusão, nem um posicionamento proativo em 

fomentar a participação coletiva. 
Na realidade a lógica perversa do Mercado se realimenta com a 

competição, a segmentação e a seletividade. Se a democracia orienta-se para 

a integração de todos, o mercado opera sobre a base da meritocracia. (Boron 

1999, p. 23) 

 

A democracia está orientada pela busca da justiça, o Mercado tem como valor orientador o lucro. 

A democracia possui uma lógica expansiva por parte da igualdade estabelecida na esfera da política, 

institucionalizada no sufrágio universal e na igualdade perante a lei, que amplia impele sua dinâmica igualitária 

para os mais diversos terrenos da sociedade e da economia. 

A história dos capitalismos democráticos no século XX, segundo Boron, foi a de conquistas sistemáticas 

e progressivas de direitos sociais e econômicos, assentados sobre o poder aumentado dos sindicatos, dos 

partidos e das organizações representativas das classes e camadas populares. Essas conquistas foram capazes, 

em parte, de traduzir sua presença política em benefícios sociais tangíveis e concretos para os trabalhadores. O 

resultado: 



 
 

 

 
“... foi um crescente processo de “socialização de demandas” pelo 

qual uma ampla gama de exigências e necessidades outrora consideradas 

“privadas” – como a saúde, a educação, a seguridade social, a recreação, etc. 

– tornaram-se bens coletivos cuja efetiva provisão passou a depender de uma 

radical redefinição do papel tradicional exercido pelos estados nacionais.” 

(Boron 1999, p 27) 

 

Contudo, na fase que se constitui a partir da contra-ofensiva burguesa lançada desde o final dos anos 

setenta verifica-se um processo diametralmente oposto de “privatização” ou “mercantilização” dos velhos 

direitos de cidadania; 
(...) Direitos, demandas e necessidades anteriormente considerados 

como assuntos públicos transformaram-se em questões individuais diante das 

quais os governos de inspiração neoliberal consideram que nada têm a fazer a 

não ser criar as condições mais favoráveis para que seja o mercado o 

encarregado de lhes dar uma resposta. (Boron 1999, p.27-28) 

 

No o período que se inicia em 1965 nota-se o estremecimento das relações harmoniosas entre Mercado e 

Democracia. O que possibilitou a relação, anteriormente amena, estava ligado às características da estrutura 

social do capitalismo e à própria eficácia das instituições democráticas para corrigir as tendências mais 

desorganizadas ou desequilibradas dos mercados. 

A tese de que as desigualdades econômicas e sociais próprias dos mercados livres e competitivos 

flutuariam dentro de limites razoáveis, e que com o passar do tempo, essas desigualdades tenderiam a diminuir, 

evitando a polarização social, não se realizaram, o que no entender do autor denota uma postura de 

radicalização do capitalismo, respondendo ao período harmonioso com a possibilidade da inflexão total e voraz. 

O que antes estava aplicado ao aumento da produção e calcado no consumo de massa e pleno emprego se 

finaceiriza e assume ares globais, não mais locais. 

Passa a ser muito difícil sustentar o funcionamento de um regime democrático em um ambiente sem as 

propostas igualitárias.  
“A democracia não pode sustentar-se sobre sociedades assinaladas 

pela desigualdade e exclusão social.” (Boron 1999, p.56) 
 

O autor aponta como sendo possível interpretar o retrocesso social experimentado pelas sociedades 

capitalistas contemporâneas – maior polarização social, pobreza extrema, marginalização, desemprego de 

massas, etc. Fruto da formidável ofensiva da burguesia, uma vez esgotado o ciclo expansivo e reformista do 

segundo pós-guerra e porque este retrocesso social não ter sido pelo menos atenuado em função da falta de 

representatividade política das classes mais atingidas pelo flagelo da acentuação das desigualdades sociais. 

Os mercados tornaram-se crescentemente aglutinações oligopólicas, votam todos os dias, enquanto os 

cidadãos não têm suas demandas de subsistência atendidas ao depositar seus votos a cada dois anos. A 

competição é impiedosa e o domínio do Mercado é inexorável. 

 

3 - Desregulação da economia nos EUA  
 

Segundo Robert Reich
5
 (2008), a desregulação da economia nos Estados Unidos deveu-se a uma 

mudança de paradigma.  O que o autor chama de “Época de Ouro Não tão Dourada”, designando a era de 

estupendo crescimento econômico notado nos EUA, como em quase todo o mundo, se esgota. 

Na visão de Reich o capitalismo democrático denota uma fusão entre economia e política. As empresas 

economias de escala reduziam os custos, à base de um planejamento direcionado à produção de massa para a 

massa. O mercado estava entregue a número significativamente pequeno de indústrias que unidas formavam 

cartéis, trustes, fixando preços e garantindo lucros, sem necessariamente atentarem para a qualidade dos 

produtos. 

O processo produtivo apontado no capitalismo democrático beneficiava os trabalhadores reunidos em 

sindicatos, pois não era interessante que a produção fosse interrompida por greves ou paralisações. Os 

trabalhadores protegidos, bem pagos e com uma gama de benefícios abrangente, conseguiam um plano de 

carreira por toda uma vida, quase uma estabilidade enquanto durasse a vida para o trabalho. Desta forma estava 

garantido o fluxo estável de produção em larga escala. Como necessariamente a riqueza proveniente da 
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produção deveria ser minimamente dividida pelos atores nela envolvidos, os trabalhadores não-sindicalizados 

também recebiam aumentos salariais quando a massa trabalhadora “protegida” se beneficiava do crescimento 

econômico, diminuindo dessa forma o hiato salarial entre os empregados formais e informais. Nota-se aí já um 

processo de flexibilização ligado à regulação do que se pode entender como proteção social para o trabalho, já 

que a classe trabalhadora informal ou temporária não contava com os fundos de pensão e outros benefícios com 

os quais contavam os trabalhadores sindicalizados. Esse detalhe beneficiava o empoderamento sindicalista, uma 

vez que os trabalhadores unidos em associações de própria defesa acumulavam conquistas, vemos então uma 

forte tendência à formação de sindicatos e seu respectivo aumento associativo na época de expansão do 

capitalismo industrial. 

Por sua vez as Agencias Reguladoras norte-americanas, aponta Robert Reich, determinavam preços e 

definiam normas para serviços de interesse público, havia um enclave entre a sociedade civil e os legisladores, 

fechando com uma política tributária progressiva. 

O autor revela que, o direcionamento dos investimentos públicos fomentava uma sociedade orgulhosa, 

“O sonho Americano” não se baseava apenas no consumo de massa, mas no patriotismo da defesa nacional e 

numa vislumbrante sociedade que tendia a uma diminuição das desigualdades. 

Como resultado Reich denota o crescimento e ascensão de uma classe média nacional responsável pela 

estabilização do sistema político. 

O autor aponta que as revelações dos exemplos retirados dos resultados de um capitalismo democrático 

praticado e vivido nos EUA não se encontram nas teorias do liberalismo econômico, onde certamente a 

economia está separada do governo. Reich chama atenção para a regulação da economia americana notada em 

sua “Época de Ouro não tão Dourada”. 

Reich afirma que apesar de estagnação no processo de inovação em tecnologias as pessoas desfrutavam 

de segurança e estabilidade, podendo prever um futuro economicamente saudável a partir de fatias recebidas 

pelo aumento da riqueza nacionalmente produzida. 

Segundo o autor, como resultado do boom econômico norte-americano, nos princípios dos anos 1970 os 

salários reais médios continuavam subindo, preservava-se os instrumentos de seguridade social, a busca pela 

igualdade impulsionava os movimentos por universalização dos direitos civis, caminhava-se para o bem comum 

e surpreende-se Reich, não era raro, executivos de grande notoriedade atuarem como “estadistas empresariais”. 

Os EUA exerciam a liderança industrial mundial, mas o autor aponta para um redirecionamento das 

políticas desenvolvimentistas mundiais, exemplificando metodologias distintas adotadas por Europa e Japão, 

que apresentavam taxas de crescimento não inferiores no que se refere ao PNB. 

Os EUA travavam uma guerra ideológica frontal contra o comunismo, era de seu interesse o 

crescimento econômico dos países que o acompanhassem ideologicamente. 

 

3.1 - A Passagem ao “Supercapitalismo” 
 

Segundo Reich, as ondas ideológicas de esquerda que vinculam a mudança de paradigma do sistema 

capitalista de produção internacional ao Consenso de Washington, capitaneado por Reagan e Thatcher, ao 

neoliberalismo e suas teorias privatizantes e de enxugamento ou a qualquer outra explicação que não esteja 

fundamentada na sua argumentação, a de Reich, estão fadadas ao fracasso explicativo, discursos retóricos 

ideológicos sem profundidade. 

Segundo o autor, a guerra fria impulsionou novas formas de produção, distribuição e comunicação 

internacionais. 

Contêineres, navios e aviões cargueiros, invenção da fibra ótica, sistemas de comunicação via satélite, 

desenvolvimento de softwares e da micro informática permitiram a criação de cadeias de suprimentos globais. 

Segundo o autor, a capacidade de produzir em pequenos volumes a custos baixos e distribuição pela 

internet aumentou a competição e estraçalhou o velho sistema de produção em grande escala. 

O que poderíamos tratar de um encaminhamento à desregulação dos direitos trabalhistas nos EUA, 

tratou-se na verdade de uma ruptura no sistema capitalista de produção americano.  Antes fortemente ligado aos 

grandes oligopólios dirigidos por “estadistas empresariais”, regulado por agências nacionais, impulsionador do 

crescimento de consumo de massa e enriquecimento da população trabalhadora, dá a vez a um arranjo 

diametralmente oposto.  Que corta custos de produção investe na produção seletiva, enxuga cargos, inova em 

tecnologias de processamento e transmissão de dados, desloca cadeias produtivas para países subdesenvolvidos, 

aplica fortemente na distribuição de produtos em cadeia global, etc. 

Reich sustenta que a passagem ao supercapitalismo estava afirmada anteriormente, quando na realidade 

optou-se utilizar toda a gama de instrumentos desenvolvidos na guerra fria para a disseminação de tecnologias, 

que, rapidamente pudessem ocupar o mundo ocidental, fornecendo todo o tipo de produtos e bens de consumo, 

com uma qualidade superior à anteriormente produzida em um espaço curtíssimo de tempo. 



 
 

 

A lógica está posta pelo autor, com as determinantes de que seria um processo que irremediavelmente 

não apresentará retorno a seu estágio democrático anterior. 

O novo modelo de produção, inscrito no Supercapitalismo apresenta abertura dos setores aéreos e de 

transportes em geral, telecomunicações, eletrônico e de bens de consumo em geral.  As megalojas adquirem 

poder de compra, buscando preços acessíveis em contratos maiores, agradando a consumidores e investidores.  

A desregulação cria a oportunidade de investimentos nas empresas que são obrigadas a abrir capitais na bolsa 

de valores, quão maior é a efetividade em geração de lucros e atendimento a consumidores mundiais, maiores 

as altas de suas ações e respectivos ganhos dos acionistas.  Os Chief Financial Officer (CEOs passam a serem 

figuras descartáveis dependendo dos lucros que geram, quanto maiores os lucros proporcionados aos acionistas 

diretamente proporcionais, aponta Reich, são as quedas nos salários dos trabalhadores e cortes de vagas de 

empregos diretamente ligados aquela cadeia de produção. 

Tem-se, portanto, que a desregulação nos EUA deu-se por uma quebra de paradigma no sistema 

econômico nacional e internacional e não por um decreto lançado por um governante, quebrando o sistema de 

seguridade social ou determinando o corte das vagas de emprego nas grandes empresas produtoras de bens 

americanas. 

As instituições centrais do capitalismo democrático – as grandes empresas, grandes sindicatos 

trabalhistas organizados por setor e governos como representantes de comunidades e de interesses locais, por 

meio de agências reguladoras, extinguiram-se. 

O poder, segundo Reich, deslocou-se para os investidores e consumidores. O Supercapitalismo 

substituiu o capitalismo democrático. 

Robert Reich assinala o paradoxo em que se encontra o indivíduo que vive socialmente o 

Supercapitalismo.  Dupla personalidade afirma o autor. Preocupado com o aumento da desigualdade provocado 

pelo novo sistema produtivo, mas ao mesmo tempo optante por um tipo de vida mais livre, no tocante às 

escolhas de consumo e de investimentos. 

Afirma ainda:  
“A rejeição solitária pode ser o último refúgio do tolo virtuoso” 

(Reich 2008, p. 130). 

 

O autor aponta medidas que possam ser lançadas com o intuito de fazer a nossa personalidade cidadã 

prevalecer sobre a de consumidor: 

- Alterações na legislação trabalhista de modo a facilitar melhores condições de negociação entre sindicatos e 

patrões, mesmo que venham a acarretar pequenos aumentos de preços ao consumidor final. 

- Baixar a tributação sobre a venda de ações com vias a diminuir a movimentação de capitais e com isso a alta 

volatilidade, evitando bolhas especulativas. 

- Criar mecanismos que evitem a demissão de altos percentuais de trabalhadores de determinadas empresas, 

situadas em determinados locais, pelo prazo de 12 meses. 

- Ampliação do seguro-desemprego, garantir salários e treinamento no trabalho. 

- Fixação do salário mínimo na metade do salário médio. 

- Criação de licença-salário para atender a necessidades urgentes de famílias em estado de risco. 

- Criar políticas específicas para os trabalhadores da educação, especialmente os professores. 

- Dissociar assistência médica e remuneração do trabalho, direcionando a economia fiscal. Eliminando a 

renúncia fiscal em cima dos gastos das empresas com benefícios de tal ordem e dando garantias universais de 

atendimento médico de boa qualidade para toda a população. 

 
Considerações Finais 

 
As novas relações fundadas em um processo permeado pela ação ostensiva da competitividade e da 

meritocracia, têm resultado no desmantelamento dos laços sociais, promovendo um processo de precarização da 

vida. 

Esta tentativa em articular dois autores que tem visões, que em momentos se aproximam em outros se 

distanciam, teve o propósito de trazer uma reflexão sobre o que desencadeou o processo que hoje é denominado 

por muitos como neoliberalismo, ou no limite o dominio do Mercado sobre as relações sociais, tendo como 

principal mediador e patrocinador o Estado. 

Trouxe inicialmente as analises de um economista, Marcelo Pereira Fernades,sobre o que representaram 

os acordos firmados em Bretton Woods, em 1944, para o conjunto de países dele signatários. Pudemos entender 

que ali foi proporcionado o desencadeamento do que Boron e Reich denominam Capitalismo Democrático. Ou 

seja, uma forma de Capitalismo que aliava produção a mecanismos distributivos, tendencialmente, mais 

igualitários. Notamos então que o período imediatamente pós segunda guerra mundial, propiciou a reconstrução 



 
 

 

e o crescimento econonico de quase todas as nações mundiais. Excetuam-se aí as franjas do Capitalismo, 

nações subdensenvolvidas que não foram afetadas pelo sisma da guerra e não tinham inserção nos mercados 

mundiais de trocas de mercadorias. 

As analises de Fernandes (2011), demonstram o que realmente provocou o fim dos acordos que pareciam 

benéficos para grande parte das regiões mundiais, e aí se encontram os determinantes de uma inflexão do 

processo anteriormente iniciado. A ascensão da financeirização capitalista, com fluxo internacional de ativos 

em substituição à produção industrial. Tais transformações teriam sido provocadas, segundo Fernandes, pela 

quebra de acordo, unilateral, dos EUA. 

Nesse momento, determinado pelo fechamento dos acordos de Bretton Woods, Robert Reich aponta para 

a pujança economica industrial dos EUA. O autor determina a importância das grandes empresas norte-

americanas face ao sistema produtivo internacional. Onde os empresários, devido a seu poderio economico, 

determinavam os caminhos da politica estadunidense. No período de reconstrução passaram inclusive a deter 

status de comando da política internacional, influenciando tomadas de decisão tanto em nível interno quanto em 

política externa. Foram essas empresas, segundo Reich, que em acordo com os sindicatos norte-americanos, 

desenvolveram um processo de estupendo crescimento economico com pleno emprego e criação de uma ampla 

classe média no EUA. 

O ponto de Atílio Boron, é a preocupação do domínio do Mercado sobre o Estado e a sociedade. O que o 

autor denomina “Novos Leviatãs”, nos encaminha para o entendimento de que em uma democracia, sistema em 

que o detentor do poder é o povo, quem na realidade determina os caminhos da sociedade é o Mercado. 

Mercado que passa a receber atribuições de serviços antes desenvolvidas pelo Estado. Estado que repassa ao 

Mercado suas atribuições sociais delegadas pela sociedade civil. O que o autor aponta é a tendência do 

esvaziamento do espaço público, o reisco à democracia provocado pelo domínio do Mercado. 

Para desenvolver o argumento de Boron, seria necessário entender o porque desse autor recorrer a Tomas 

Hobbes, em sua Obra “Leviatã”. O artigo de Juliana Wülfing, visitado em 2011, e aqui utilizado faz com que 

se comprrenda o ponto de Hobbes, apropriado por Boron. 

Boron afirma que o “Leviatã”, poder supremo e regulador legitimamento levado ao poder pelo povo, hoje 

não é apenas um, mas multiplicou-se, na figura transfigurada dos oligopólios transnacionais. 

Segundo Boron, tais Coorporações seriam responsáveis pelo crescimento das desigualdades sociais e um 

aprofundamento das características de maximização do lucro demandadas pelos capitalistas. Devemos entender 

que a abordagem de Boron está focada na América Latina. Região que tem por característica a invasão de 

empresas multinacionais norte-americanas desde a década de 50 do século XX. O domínio dos mercados latino 

americanos pelas grandes cooporações norte-americanas desencadeou a fraca ascenção das industrias nacionais 

daqueles países, determinando os estudos teóricos da CEPAL na mesma década apontada, assim como as 

tentativas regionais de se teorizar processos de desenvolvimento para a América latina. 

O ponto de Robert Reich, se aproxima do de Boron, contudo o autor norte-americano escusa-se de admitir 

que o rmpimento dos acordos de Bretton Woods, ocorridos de forma unilateral, possição tomada pelos EUA, 

tenham influenciado os projetos neoliberais. 

Reich afirma:  

“Poucas perguntas tem gerado respostas antagônicas mais incorretas.” (Reich, 2008, p. 49.) 

 

O autor refuta as justificativas para as transformações incutidas à alta inflação gerada pela economia 

norte-americana nos fins de 1970, aifrma que nada tem a ver com as crises do petróleo em 1973, afirma de a 

culpa não é da desregulação da economia norte-americana, inocenta a globalização e o egísmo do oligopólios, 

inocenta Adam Smith e, ainda, não atribui à corrupção norte-americana, do caso Watergate. 

Segundo Robert Reich;  

“Tudo isso é tolice.”(Reich 2008, p. 50) 

 

Segundo o autor o processo de redesestruturação do capitalismo organizado, chamado de Neoliberalismo, 

conformado no Consenso de Washigton, teve inicio ainda na década de 50, com as perdas de produtividade, 

acentuaram-se nas décadas de 70 e 80 do século XX, e agudizaram-se no final do século XX por causa das 

inovações tecnológicas. 

Segundo Reich:  

“A verdadeira explicação envolve a maneira como as tecnologias criaram condições para que os 

consumidores e os investidores tivessem oportunidades cada ves melhores – e como essas oportunidades, por 

sua vez, retiraram do sistema a igualdade e a estabilidade relativas então existentes, assim como outros 

valores sociais.” (Reich 2008, p.50) 

 



 
 

 

Reich denomina a época de crescimento iniciada com os acordos de Bretton Woods de “Época de Ouro, 

Não tão Dourada”, sua afirmação é sustentada pela idéia de que apesar de mais direitos sociais e uma igualdade 

propiciada pelo sistema, os consumidores não tinham escolha, devido ao domínio das grandes empresas. Assim, 

os trustes norte-americanos apesar de estarem em conluio com um sistema de proteção, apoiado nos sindicatos, 

restringiam a escolha individual. Sustenta-se ainda nas profundas desigualdades de gênero e na falta de 

proteção das minorias, desprovidas de direitos políticos e oportunidades econômicas. Ocorreu ainda, nos EUA, 

uma ameaça às liberdades civis, provocada pelo sentimento anticomunista. 

Os autores se aproximam na idéia de que o Capitalismo Democrático, anterior ao processo desencadeado 

pelo Consenso de Washington, definia uma postura de desenvolvimento, aliando crescimento econômico a 

diminuição das desigualdades e tendência ao bem estar social. 

Os autores se afastam quanto ao reconhecimento positivo das propriedades de um desenvolvimento 

baseado em grandes corporações ou, denominadas por Boron, “Novos Leviatãs”. Reich analisa os EUA, assim 

sendo apesar das limitações das liberdades de escolhas dos consumidores, vê como importantes do ponto de 

vista das diminuições das desigualdes. Boron analisa os resultados nefastos para as economias 

latinoamericanas, resultando em não-industrialização ou desindustrialização da região, provocando exportações 

de comodities e não de materiais com valor agregado, baixo investimento em capital humano, precário 

investimento social, o que nos leva a entender as dificuldades que teve a região latinoemericana em sair do 

subdesenvolvimento, mantendo vasta gama de sua população em uma miséria desumana. 

Os autores se aproximam quando apontam os riscos para a democracia, em um sistema economico que 

não combate as desigualdades, concentrando renda em pequena parte da sociedade. Contudo, tais riscos são 

vistos por Reich na passagem do Capitalismo Democrático para o que ele denomina “Supercapitalismo”, que 

seria o que Boron aponta como sendo o resultado das políticas neoliberais impigidas a partir de 1980, e 

concertadas no Consenso de Washington. Para Boron são os “Novos Leviatãs” que determinam a política 

internacional contemporênea. Desrulando a economia, as relações de trabalho, a vida em sociedade, medidas 

perigosas para a democracia. 

Esse debate importa ao Brasil, país que teve sua história ligada inicialmente a uma matriz ibérica de 

colonização, hierarquizada, escravagista e de exloração territorial. 

País que tem um processo de desenvolvimento associado a uma dependência internacional de recursos e 

tecnologico. Hora se aliando aos EUA, hora indo mais de encontro a países de um ideário conservador 

centralizador. País sempre em recorrente movimentação de aproximação e afastamento das economias que 

encontravam-se, em algum momento, na liderança da polótica economica internacional. 

O tema central aqui discutido é o da importância das megacorporações internacionais para o 

encaminhamento da economia mundial. 

O Brasil adotou o ideário neoliberal a partir da década de 1990. Certamente influenciado pelos 

organismos internacionais, FMI e Banco Mundial, o Brasil atravessava na época grave crise economica, de 

super inflação interna e divida externa crescente. 

Em 1994, o Brasil passa por uma mudança de moeda, surge o Real que a princípio, após várias tentativas 

nos governos anteriores, consegue resolver a questão inflacionária que tanto determinava o caráter desigual de 

nossa sociedade. Mesmo após a Constituição de 1988, os direitos sociais ficavam restritos a políticas públicas 

sem base economico financeira. A inflação determinava uma nação com percentuais de extrema pobreza e 

fome. 

Certamente a abordagem de Boron determina que ainda existe um domínio internacional fomentado pelo 

Capitais das corporações internacionais. O Brasil financeiriza-se nesse processo, passa a interagir de forma 

global com parceiros de todas as regiões do mundo. Tem que optar por escolhas que determinam câmbio e 

taxas de juros, opções que realocam a prioridades nacionais, influenciando na balança comercial com o exterior, 

no desenvolvimento tecnologico nacional, na importância da indústria brasileira, na produção agrícula e 

pecuária, nos investimentos em saúde e educação, enfim, na melhoria da qualidade de vida da siciedade 

brasileira.  

A opção por um modelo desenvolvimentista, onde a participação do Estado é fundamental para o 

atendimento das necessidades sociais, mormente das camadas mais empobrecidas do país, foi determinante com 

o acesso de um trabalhador ao poder no Brasil. A tentativa de regular a economia pessa pela mão forte do 

Estado. Certamente aquele modelo implementado nos anos 90 do século XX no Brasil não foi abandonado, mas 

o ideário simplesmente monetarista veM sendo mesclado com políticas de transferência de renda e tentativas 

sistemáticas no sentido de se diminuir as desigualdades no Brasil. 

A preocupação de Boron é justa, sem democracia, atesta o autor, estaria impossibilitada a participação do 

povo nas escolhas de que nação habitar. O que vemos no Brasil, caminha para uma tendência à afirmação dos 

direitos em uma sociedade que vem construindo a democracia, sem percalços há três décadas. Contudo, ao 

visualizarmos as desigualdades regionais, nos deparamos com por exemplo, a região nordeste onde o Estado 



 
 

 

vem, através de das PPPs investindo em industrialização de base internacional, com implantação de grandes 

plantas e utilização de mínima quantidade de trabalhadores, baixo investimento em capacitação, péssima 

distribuição da renda do trabalho, economias que se fortalecem com políticas de transferência de renda 

governamental, maiores índices de pobreza e desigualdade do país. Olhando para o sul do Brasil, notamos um 

desenvolvimento econômico baseado nos minifundios, pequenas empresas de tecnologia, produção para 

distribuição intra regional e ampla utilização de mão-de-obra. Podemos utilizar o pensamento de Atílio Boron, 

para justificar ao fim e a partir de estatísticas descritivas do IPEA, a ampla vantagem em distribuição de renda, 

diminuição da pobreza e das desigualdades que a região sul do Brasil leva em relação à região nordeste do 

mesmo país. 

Após situar o debate, tentar discutir as razões que levaram os EUA, unilateralmente a destruir as 

economias dos países em desenvolvimento nos anos 80/90 do século XX, refutadas por Reich e que recebem 

sólido embasamento de apoio em Boron, devemos nos concentrar no nosso país. Certamente não estamos 

imunes a oscilações internacionais. A crise de 2008 demonstrou que o mundo está interligado economicamente. 

Mas o Brasil tomou iniciativas criativas, baseando em suas exportações de comodities uma forma de aliviar as 

consequências que foram arrasadoras para grande parte da Europa. O Brasil deve tentar apostar não só em 

exportações de artigos primários e produtos agropecuários. Desenvolver seu parque industrial nacional, 

agregando valor econômico e investindo em formação capacitada pode ser o caminho. 

Melhoramos, a sociedade brasileira vem no decorrer dos anos democráticos a acumular uma série 

instrumentos de regulação. Essa sociedade que teve uma formação hierarquizada verticalmente, parece começar 

a inverter a direção do fluxo de poder. É de baixo, da base, que se pretende a partida das demandas em uma 

sociedade democrática. Na atual tendência, caso consigamos controlar quaisquer riscos vindos de fora de nossas 

fronteiras, poderemos viabilizar uma sociedade mais justa, menos desigual, mais informada, ou seja uma 

sociedade virtualmente avançada em direitos e distribuição de suas riquezas. 
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